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CONTRATO Nº 56/2023 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 06/2023 
PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2023 

 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA SERVIÇOS DE ESCAVAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE 
MICROAÇÚDES, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
ENTRE-IJUÍS E A EMPRESA COMERCIAL AGRÍCOLA 
MIQUELON LTDA. 

 
 

MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa na 
Rua Francisco Richter, n.º 601, CNPJ n.º 89.971.782/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal de Entre-Ijuís, Sr. José Paulo Meneghine, brasileiro, casado, portador do CPF n.º 116.263.720-
04 e RG nº 03018233051 SSP/RS, residente e domiciliado neste município, doravante designada 
MUNICÍPIO, e a empresa COMERCIAL AGRÍCOLA MIQUELON LTDA, Pessoa Jurídica de Direito 
Privado, CNPJ n.º 27.826.623/0001-74, com sede administrativa estabelecida na Rua Anísio Araújo e 
Silva, n.º 12, Apto 104, Centro, município de Independência/RS, CEP 98915-000, Celular: (55) 99949-
0170, e-mail: edgar.miquelon@gmail.com, neste ato representada pelo Sr. Edgar Antônio Miquelon, 
brasileiro, solteiro, maior, portador da Carteira de Identidade n.º 7089594449 SSP/PCRS e CPF n.º 
003.658.390-19, residente e domiciliado na Rua Anísio de Araújo e Silva, nº 12, Apto. 101, Centro, 
município de Independência/RS, CEP: 98915-000, doravante designado EMPRESA, firmam o presente 
Contrato decorrente do Pregão Presencial n.º 02/2023, autorizado pelo Processo de Licitação n.º 
06/2023, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, bem como pelas cláusulas e 
condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Prestação de serviços de horas máquinas, com escavadeira hidráulica sobre esteiras, com 
operador, em conformidade com as especificações constantes do Memorial Descritivo e Termo de 
Referência, conforme descritivo abaixo: 
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DO OBJETO 

01 264 horas 

Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços de horas máquinas, com 
escavadeira hidráulica sobre esteiras, com operador, para Escavação e construção de 11 
microaçudes no Município de Entre-Ijuís,com 24 horas/máquina por açude, totalizando 264 
horas/máquina, em conformidade com as especificações constantes do Memorial Descritivo e 
Termo de Referência, referente ao Convênio FPE nº 1154/2022/Secretaria da Agricultura, Pecuária 
e Desenvolvimento Rural do Estado do Rio Grande do Sul. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fazem parte inseparável do presente Contrato, o Edital do Processo de 
Licitação nº 06/2023 e seus Anexos, bem como a Proposta da Contratada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO 
A EMPRESA obriga-se a entregar o objeto deste Contrato no local indicado no Projeto, no Memorial 
Descritivo e nas planilhas anexas ao Edital no prazo estipulado no Cronograma elaborado para esse fim, 
após a assinatura do mesmo, em perfeitas condições de uso e funcionamento. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A EMPRESA obriga-se a receber nota de empenho e efetuar o fornecimento 

do objeto, no prazo estabelecido no Edital, e nas condições por ela propostas e aceitas pelo Município de 

Entre-Ijuís. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo e local de entrega do objeto contratado, será o descrito no Projeto, no 
Memorial, Termo de Referência e Anexos conforme consta no Edital. 
 
 



 

Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ENTRE-IJUÍS 

Rua Francisco Richter, 601 
CNPJ: 89 971.782/0001-10 

Visite São João Batista – 6ª Redução Jesuítica Guarani 

E-mail: gabinete@pmei.rs.gov.br – Fone: 3329-2750  
http://www.entreijuis.rs.gov.br            

 
 

 
 

GAB | Gabinete  2 

 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando da entrega da Construção, objeto deste Edital, este será verificado 
pelo responsável técnico do MUNICÍPIO quanto as suas características, de acordo com as especificadas 
no Edital. Sendo confirmadas essas características o objeto será aceito e liberado para pagamento. Não 
serão aceitos, em nenhuma hipótese, materiais de qualidade inferior que venham a diminuir o uso e a 
utilidade da Obra, bem como outros fatos e fatores que possam alterar a finalidade, utilidade e a qualidade 
da mesma, no todo ou em partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

I- Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 
obrigações sociais e salariais dos empregados; 
II- Assegurar durante a execução, a proteção e conservação dos serviços prestados; 
III- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas no todo ou em 
parte, objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorporações resultantes da 
execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis; 
IV- Permitir e facilitar à Fiscalização ou Supervisão do Município a inspeção da obra, em qualquer dia e 
horário, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados; 
V- Participar à Fiscalização ou Supervisão do Município a ocorrência de qualquer fato ou condição que 
possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o cronograma, 
indicando as medidas para corrigir a situação; 
VI- Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, estabelecendo rigorosamente as 
normas técnicas vigentes, bem como as instruções, especificações e detalhes fornecidos ou ditados pelo 
Município. 
VII- Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre execução 
de serviços em locais públicos. 
VIII- Substituir, por exigência e exclusiva conveniência da Administração, qualquer elemento do seu 
quadro de pessoal, no prazo máximo de quarenta e oito horas; 
IX- Vistoriar o local onde serão prestados os serviços, para efetuar os levantamentos necessários ao 
desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser 
alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços;  
X- Responder por danos causados por seus empregados, diretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, em razão de imprudência, imperícia ou negligência, na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração;  
XI- Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, de seus empregados, resultantes da execução do contrato ao 
Município; 
XII- Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
XIII- Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança do Trabalho; 
XIV- Emitir, ao final de cada período mensal, relatórios das atividades desenvolvidas (diário de obra) e 
entregar ao Gestor Municipal; 
XV- Manter e/ou realizar, ao longo da obra, as limpezas e remoções, que deverão ser executadas de 
forma a deixar completamente livre não só toda a área da obra, bem como os caminhos necessários ao 
transporte e arrumação dos materiais de construção, de modo que o canteiro se mantenha limpo e 
organizado, removendo todo o entulho periodicamente, se houver; 
XVI- Prestar à obra toda assistência técnico-administrativa, mantendo no local dos serviços todo 
equipamento, pessoal especializado e materiais necessários à execução perfeita dos serviços, 
desenvolvida com segurança, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos; 
XVII- Que a empresa responsável pela construção da obra, se notificada sobre falhas na estrutura da 
mesma, em até doze meses (12), após a conclusão da obra, compromete-se em retornar para realizar os 
reparos necessários, sem qualquer ônus ao Município. 
XVIII- Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes ou 
contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros 
contábeis. 
XIX- Não transferir em hipótese alguma este instrumento contratual a terceiros. 
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XX- Arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho das funções por ocasião da execução do objeto deste Contrato; 
XXI- Garantir a execução qualificada dos serviços. O não cumprimento desta garantia implica na 
correção ou repetição gratuita dos serviços, ou aplicação das penalidades previstas neste Contrato; 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES 
Nos termos do art. 86 da Lei n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o 
valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto 
deste certame, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.  

 
Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das 
condições avençadas, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei 
n.º 8.666/93:  
I – advertência por escrito;  
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,  
III - suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; e, 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se 
o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e 
comprovadas, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em 
que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.  
 
A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa do atendimento das condições de habilitação ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, se for o caso, poderá ser descredenciado 
do Cadastro Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das 
demais cominações legais. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  
A vigência do contrato será de doze (12) meses, a contar a partir da assinatura do Contrato podendo, 

mediante termo aditivo, ser prorrogado de acordo com a legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
O preço contratado não será passível de reajuste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
O descumprimento total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais 
previstas em lei, especialmente observado o artigo 14 do Decreto 3555/2000, bem como, no que couber, 
os termos dos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiel observância da execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Engenheiro Civil, Luis 
Carlos Frantz – CREA/RS 117.772 e Christian Zimpel de Almeida – CREA/RS 232.850 designados 
pelo Município de Entre-Ijuís, o qual anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com 
a execução contratual, determinando o que for necessário, à regularização de faltas ou defeitos 
observados, possíveis trocas ou adição de Materiais ou itens em desacordo, garantia do produto, 
qualidade, comprovação das especificações condizentes com o Edital, bem como, de todas as 
informações e cuidados necessários para o uso e funcionalidade dos mesmos. 
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CLÁUSULA NONA – Da Competência e das Obrigações do MUNICÍPIO 
I- Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
II- Fiscalizar e acompanhar a execução da entrega do objeto do presente Contrato, podendo intervir 
durante o ato, para fins de conferência e/ou suspensão da entrega, através do setor competente do 
MUNICÍPIO; 
III- Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente contrato e promover o encaminhamento e liberação 
do bem adquirido para pagamento a ser realizado pela Tesouraria; 
IV- Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e buscar a solução ou providências cabíveis 
para a realização deste contrato; 
V- Receber, conferir e efetuar os pagamentos dos serviços prestados em conformidade com os critérios 
definidos no Cronograma de desembolso; 
VI- Fornecer e colocar à disposição da EMPRESA todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários à execução da entrega do produto objeto deste contrato, bem como, proporcionar 
condições para a boa consecução do mesmo; 
VII- Notificar a EMPRESA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 
VIII- Notificar, formal e tempestivamente, a EMPRESA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento deste Contrato; 
IX- Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o que for 
necessário, à regularização de faltas ou defeitos e irregularidades observadas, possíveis correções ou 
reformas de itens em desacordo, garantia da obra, qualidade, comprovação das especificações 
condizentes com o Edital e Memorial Descritivo, bem como, de todas as informações que julgar 
necessárias; 
X- Notificar a contratada, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na 
execução dos serviços; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

05.02 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, COMÉRCIO E INDUSTRIA 
206060502.1233000 – CONSTRUÇÃO DE MICROAÇÚDES 
3.3.90.39.00000 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO 
O valor total estimado do presente Contrato ficou em R$ 390,00 (trezentos e noventa reais) a hora 
máquina, totalizando o montante de R$ 102.960,00 (Cento e dois mil e novecentos e sessenta reais). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado pela Tesouraria do Município, através de depósito bancário em nome da empresa vencedora 
após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por técnico da Emater e por fiscal municipal, 
conforme o término de cada projeto, de acordo com a observância do estipulado pelo artigo 5º, o art. 40, 
inciso XIV, alínea “b”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A EMPRESA obriga-se a manter durante a execução do contrato, as 
condições de habilitação apresentadas na licitação. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No momento do pagamento será aplicada a retenção e recolhimento de 
contribuições e impostos federais, de que trata o artigo 64 da Lei 9.430 nos termos da Instrução 
Normativa n.º 306 de 12/03/2003 (DOU 03/04/03) da Secretaria da Receita Federal, se houver, podendo 
ser fornecido ao contratado o comprovante de recolhimento mediante solicitação do mesmo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA NOVAÇÃO 
A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas asseguradas, neste contrato, e, na lei em 
geral, e, a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas não importa em novação a seus termos, 
não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras 
sendo que todos os recursos postos a disposição do MUNICÍPIO serão considerados como cumulativos 
e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
A EMPRESA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite de 25% permitido pelo 
artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

I- O objeto do presente contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no 
parágrafo 1º do artigo 65, e se for o caso, poderá ocorrer o previsto no § 2º, inciso II, do Art. 65 da Lei 
8.666/93. 
II- A EMPRESA deverá observar e cumprir com as obrigações constantes deste Edital, do Termo de 

Referência e dos anexos que compõe o Edital para o cumprimento fiel do objeto. 

III- O MUNICÍPIO propiciará as condições acordadas para que a Contratada cumpra seu objetivo. 

IV- A fiscalização ou não por parte do MUNICÍPIO não desobriga a EMPRESA de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento. 
V- A ausência de comunicação por parte do MUNICÍPIO, referente a irregularidades ou falhas, não 
exime a EMPRESA das responsabilidades determinadas neste Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com base na Lei 8.666/93, cujas normas 
ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir 
qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
E, por estarem justas e as partes, assinam as partes o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor, forma e data. 

 
 

Entre-Ijuís/RS, 10 de Março de 2023. 

 
 
 

    
_______________________________ 

MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS 
CNPJ: 89.971.782/0001-10 

José Paulo Meneghine 
MUNICÍPIO 

______________________________ 

COMERCIAL AGRÍCOLA MIQUELON LTDA  
CNPJ: 27.826.623/0001-74 
Edgar Antônio Miquelon  

EMPRESA 

 

 

 
_______________________________ 

TESTEMUNHA 
NOME: FABRÍCIO PEREIRA RESENDE 

CPF 261.892.808-38 
RG 267635576 SSP/SP 

______________________________ 

TESTEMUNHA 

NOME: 

RG: 

 

 

JOSE PAULO 
MENEGHINE:
11626372004
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